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I – TEMA 

A análise econômica do direito como metodologia, sua transposição para o direito brasileiro, 

aplicação e críticas. 

 

II - EMENTA 

Fundamentos e história da AED.  Principais escolas. Localização da disciplina no Direito e na 

Economia. Microeconomia como base teórica da metodologia. Positivismo e Normativismo na 

AED. Aplicações práticas: Propriedade; Contratos; Responsabilidade Civil; Processo Civil; 

Direito Criminal; Regulação Pública do Mercado; Neoinstitucionalismo; e Direito Internacional. 

Críticas e perspectivas da disciplina no Brasil. 

 

III – PROGRAMA (SUJEITO A EVENTUAIS ALTERAÇÕES) 

 

Parte A – Introdução à AED 

 

Encontro 1. Apresentação do programa e divisão de seminários 

1. Introdução ao programa 

2. Sistemática dos seminários 

3. Metodologia e avaliação 

4. “Quiz” 

 

Encontro 2. Origens e críticas à AED 

1. Origens. História. 

2. AED positiva e normativa 

3. Críticas. Aplicação no Brasil. 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 23-34. 

FARACO A.; SANTOS, F. Análise Econômica do Direito e Possibilidades 

Aplicativas no Brasil. Revista de Direito Público da Economia (RDPE), ano 3, n. 

9, p. 27-61, jan-mar. 2005. 

POSNER, R. Fronteiras da Teoria do Direito. São Paulo: Martins Fontes, 2011, p. 

3-46. 

 

 



Encontro 3. Revisão da Teoria Microeconômica 

1. Demanda e oferta.  

2. Eficiência. 

3. Equilíbrio. Ótimos. 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 35-74. 

 

Parte B – Aplicações 

 

Encontro 4: Propriedade (I) 

1. Propriedade: conceito jurídico 

2. Teoria econômica da propriedade 

3. Teorema de Coase 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 89-129. 

 

Encontro 5: Propriedade (II) 

1. Propriedade pública e privada 

2. Estabelecimento de propriedade 

3. Inalienabilidade, desapropriação e regulamentações públicas 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 130-199. 

 

Encontro 6. Teoria Econômica do Contrato 

1. Teoria da Barganha 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 200-247. 

SZTAN & AL, Economia dos Contratos in ZYLBERSTAJN & STAJN, p. 102-

136 

 

Encontro 7. Teoria Econômica do Contrato (II) 

1. Remédios 

2. Defesas na inexecução 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 248-308. 

 

Encontro 8. Responsabilidade Civil 

1. Indenizações 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 361-402. 

 

Encontro 9. Sociedades 

1. Sociedades empresárias 

2. Sociedades Anônimas 

Leitura: 

PIMENTA in TIMM, p. 247-262. 



CATEB in TIMM, p. 263-272. 

 

Encontro 10. Direito Processual. Judiciário. 

1. Processos vs. Acordos 

2. Magistrados e Judiciário 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 403-466. 

PINHEIRO, in ZYLBERSZTAJN & SZTAJN, p. 244-283. 

 

Encontro 11. Teoria Econômica do Crime e das Penas 

1. Crimes e penas sob a ótica econômica 

2. Crime racional. Quantidade ótima da pena. 

Leitura: 

COOTER & ULEN, p. 467-496. 

SHIKIDA, P. Considerações sobre a Economia do Crime no Brasil: um sumário 

de 10 anos de pesquisa. EALR, V. 1, nº 2, p. 324-344, Jul-Dez, 2010. 

 

Encontro 12. Neoinstitucionalismo. Organizações 

1. Neoinstitucionalismo como corrrente da AED 

2. Aplicações 

Leitura: 

ZYLBERSZTAJN & SZTAJN, p. 1-15. 

WILLIAMSON, Por que Direito, Economia e Organizações in ZYLBERSZTAJN 

& SZTAJN, p. 16-59. 

 

Parte C – AED e Direito Internacional 

 

Encontro 13. Direito Internacional Público 

1. A estrutura econômica do Direito Internacional Público  

2. Alocação de Jurisdição 

Leitura: 

SYKES, Alan O. The Economics of Public International Law (John M. Olin L. & 

Econ., Working Paper N. 216, 2004), http://ssrn.com/abstract_id=564383  

DUNNOF & TRACHTMAN. Economic Analysis of International Law: An 

Invitation and a Caveat (April 1998), Available at SSRN: 

http://ssrn.com/abstract=73688.   

 

Encontro 14. Direito Internacional Privado 

1. Direito Internacional Privado como conflito de leis 

2. Autonomia da vontade. Direito brasileiro. 

Leitura: 

CALIENDO, Direito Internacional Privado e AED in TIMM, p. 273-286. 

 

Parte D – Fechamento 

Encontro 15. Que tal a Análise Jurídica da Economia? 

Leitura: A ser determinada 

http://ssrn.com/abstract_id=564383
http://ssrn.com/abstract=73688


V - METODOLOGIA E SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO 

 

1. O curso compreende 45 (quarenta e cinco) horas de encontros semanais obrigatórios, com 

aulas e seminários. A partir do quarto encontro, as aulas são iniciadas com uma exposição do 

acadêmico de até 1h e 30minutos com discussões do tema pelos alunos. Todos os alunos 

devem ter lido os textos recomendados que compreendem cerca de 50-100 páginas de leitura 

por semana. Pressupõe-se leitura em língua inglesa para alguns dos textos da bibliografia. 

 

2. O aluno que apresenta o seminário da semana deve procurar identificar possíveis pontos de 

debate e submeter a estrutura da apresentação antes do seminário para o professor. 

 

3. A cada aula, todos devem apresentar a ficha de leitura do texto obrigatório. A sistemática das 

fichas será explicada em detalhes na primeira aula programada. 

 

4. Ao final do semestre, cada aluno deverá entregar artigo (15 a 30 páginas, espaço 1/2) sobre 

um dos temas apresentados no curso. 

 

5. É objetivo do curso a publicação dos melhores artigos, em conjunto com colegas ou com o 

professor, ao final do curso. 
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